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de serem já titulares, ou não, de relação jurídica de emprego, público 
ou privado, com alguma Instituição do Serviço Nacional de Saúde com 
a ressalva de que, nos termos da alínea j) da cláusula 7.ª do ACT, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
é publicitado neste procedimento.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação dos postos de trabalho enunciados, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do Tra-
balho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o 
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e outro — Tramitação do procedimento concursal de re-
crutamento para os postos de trabalho da carreira médica.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabele-
cido no artigo 11.º do Decreto  -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na 
cláusula 10.ª do acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro de 2009, celebrado entre 
o Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional 
dos Médicos e o Sindicato Independente dos Médicos.

8 — Local de trabalho — o serviço será prestado nas instalações do 
IPOPFG — EPE — sito na Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 
4200 -072 no Porto bem como em outras Instituições com as quais o 
IPOPFG tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, 
nomeadamente Serviço de Urgência de âmbito Regional.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — nos termos do artigo 34.º 
da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, a remuneração base mensal 
ilíquida a atribuir corresponde à remuneração de ingresso na categoria 
para os trabalhadores com relação jurídica de emprego público, no 
regime de tempo completo, cabendo apenas a proporção para o regime 
de 40 horas semanais, a que corresponde o valor de 2.118, 81 € (dois 
mil cento e dezoito euros e oitenta e um cêntimos).

10 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais.
11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 

os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Radioterapia;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido ao Sr. Presidente do Conselho 
de Administração da Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 
Gentil, E. P. E., em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no 
Serviço de Expediente, sito no piso de entrada do Edifício de Medicina, 
durante o horário normal de expediente, ou enviada através de correio 
registado, com aviso de receção, para o endereço postal da Instituição, 
indicado no ponto 8, até à data limite fixada na publicitação, contendo 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de Especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-
mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a. e b. podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Métodos de seleção — Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e a discussão curricular, nos termos e de acordo com o 
estabelecido no ACT.

15 — Critérios de seleção/elementos de maior relevância — Para 
além dos critérios/elementos obrigatórios previstos na cláusula 21.º e 
22.ª do ACT serão ainda considerados os seguintes:

a) Experiência e competência no Sistema de informação de Radiote-
rapia ARIA e de planeamento ECLIPSE da Varian;

b) Formação e experiência em Radioterapia intraoperatória;
c) Formação em Gestão de tratamentos de Radioterapia 4D;
d) Experiencia em IGRT;
e) Formação e experiência em Radiocirurgia

16 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas a 
candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos e notificadas aos candidatos por men-
sagem de correio eletrónico, acompanhada de cópia das listas, e serão 
publicadas no Diário da República, 2.ª série.

21 — Constituição do júri:
a) Presidente — Dra. Maria Helena Gomes Pereira — Assistente 

Hospitalar Graduada de Radioterapia;
b) Vogais:
1.º Dr. Ângelo Paiva Oliveira — Assistente Hospitalar Sénior de 

Radioterapia;
2.º Dr.ª Carla Maria Ferreira Lopes Castro — Assistente Hospitalar 

de Radioterapia;
3.º Dra. Isabel Maria Barreto da Ascensão Azevedo — Assistente 

Hospitalar Graduada de Radioterapia;
4.º Dr.ª Luísa Margarida Coelho Carvalho Guedes Pinto — Assistente 

Hospitalar Graduada de Radioterapia;

c) Vogais suplentes:
1.º Dr.ª Marisa Alexandra Medina Santos Lobão — Assistente Hos-

pitalar de Radioterapia;
2.º Dr.ª Olga Maria Teixeira Sousa Sá Pinto — Assistente Hospitalar 

Graduada de Radioterapia;

Sendo o primeiro vogal referido o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço recursos.humanos@ipoporto.min -saude.pt

28 de junho de 2012. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Laranja Pontes.

206220024 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Aviso n.º 9275/2012

Avaliação final do internato complementar da época 
de fevereiro -abril de 2012

Pelo presente, torna -se público que a interna Catarina Alexandra 
Martins Serafim concluiu na época de fevereiro/abril de 2012 a avalia-
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ção final do internato médico de Medicina Interna, com a classificação 
final de 17 valores, o que lhe confere o grau de assistente na respetiva 
área profissional.

29 de junho de 2012. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Margarida Rebelo da Silveira.

206219726 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso n.º 9276/2012

Procedimento simplificado conducente ao recrutamento de pessoal 
médico para a categoria de assistente de otorrinolaringologia 

da carreira especial médica — Área hospitalar
1 — Nos termos do estabelecido no Despacho n.º 7702 -D/2012, do 

Sr. Secretário de Estado da Saúde de 01 -06 -2012, publicado no Diário 
da República, n.º 108, de 04 -06 -2012, encontra -se aberto procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
privado sem termo, cujo contrato será celebrado nos termos da legisla-
ção laboral privada aplicável, destinado ao preenchimento de 3 (três) 
postos de trabalho de assistente de otorrinolaringologia da carreira 
especial médica para os Hospitais da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é aberto a todos os médicos in-
ternos que concluíram o internato médico na 2.ª época de 2010, nas duas 
épocas de 2011 e na 1.ª época de 2012 e obtiveram o grau de especialista 
na correspondente área profissional de especialização.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para a 
ocupação do(s) posto(s) de trabalho enunciado(s), terminando com o 
seu preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto no s n.os 5 a 7 do artigo 12.º -A do Decreto -Lei n.º 203/2004, de 
18 de agosto, aplicáveis por remissão do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 45/2009, de 13 de fevereiro e Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 
de agosto.

7 — Caracterização do(s) posto(s) de trabalho — ao(s) posto(s) de 
trabalho apresentado(s) a concurso corresponde o conteúdo funcional es-
tabelecido no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto.

8 — Local de trabalho — Hospital Dr. José Maria Grande -Portalegre, 
da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., sem prejuízo 
do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas de emprego 
ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — nos termos do artigo 34.º 
da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, a remuneração base mensal 
ilíquida a atribuir corresponde à remuneração de ingresso na categoria 
para os trabalhadores com relação jurídica de emprego público, no 
regime de tempo completo, cabendo apenas a proporção para o regime 
de 40 horas semanais, a que corresponde o valor de 2118,81 € (dois mil 
cento e dezoito euros e oitenta e um cêntimos).

10 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas sema-
nais.

11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso os 
médicos internos que tenham concluído o internato médico na 2.ª época 
de 2010, nas duas épocas de 2011 e na 1.ª época de 2012, possuam o grau 
de especialista em otorrinolaringologia e estejam inscritos na Ordem dos 
Médicos e ter a situação perante a mesma devidamente regularizada.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser efe-
tuada através de requerimento, dirigido à Sr.ª Presidente do Conselho de 
Administração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., 
em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Serviço de Ex-
pediente, sito no Hospital Dr. José Maria Grande, Avenida de Santo 
António — 7300 -853 Portalegre, durante o horário normal de expediente 
do serviço (9.30 às 12.00 e das 14.00 às 17.00), ou enviada através 
de correio registado, com aviso de receção, para Avenida de Santo 
António — 7300 -853 Portalegre, até à data limite fixada na publicitação, 
contendo obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resultado 
da prova de avaliação final do internato médico, com resultado de 0 a 
20 valores;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Mé-
dicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitæ que, embora obrigatoriamente 
elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades 
desenvolvidas, devidamente datado e assinado.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Métodos de seleção — nos termos do artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 -08, são ponderados o resultado da prova de 
avaliação final do internato médico e a classificação obtida em entrevista 
de seleção a realizar para o efeito.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

17 — Apenas podem ser contratados os candidatos que obtenham 
classificação final igual ou superior a 10, na escala de 0 a 20 va-
lores.

18 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos e Secretariado do Conselho de 
Administração e notificadas aos candidatos por mensagem de correio 
eletrónico, acompanhada de cópia das listas, e serão publicadas no 
Diário da República, 2.ª série.

19 — Constituição do júri:
a) Presidente — Dr. António Pinto Correia, Assistente Graduado 

Sénior Hospitalar de Otorrinolaringologia, do hospital Distrital de San-
tarém, E. P. E.

b) Vogais:
Dr.ª Rosário Faustino, Assistente Graduada Hospitalar de Otorrino-

laringologia, do hospital Distrital de Santarém, E. P. E.;
Dr. Mário Galveias, Assistente Graduado Hospitalar de Otorrinola-

ringologia, do hospital Distrital de Santarém, E. P. E.;
Dr.ª Maria José, Assistente Graduada Hospitalar de Otorrinolaringo-

logia, do hospital Distrital de Santarém, E. P. E.;
Dr. Iúri Gaspar, Assistente Hospitalar de Otorrinolaringologia, do 

hospital Distrital de Santarém, E. P. E.

Sendo o primeiro vogal referido o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço recursoshumanos@ulsna.min -saude.pt.

19 de junho de 2012. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

206219864 

 Declaração de retificação n.º 863/2012
Por ter sido publicado o aviso n.º 8693/2012 com algumas incorreções 

na indicação das vagas dos procedimentos concursais publicados no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 122, de 26 de junho de 2012, e de acordo 
com o despacho n.º 8317 -A/2012, de 19 de junho, do Sr. Secretário de 
Estado da Saúde, procede -se à sua retificação.




